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A Pró-Reitora Adjunta de Administração da Universidade Estadual do Piauí-UESPI,
fundamentada na determinação constante da Portaria GR/UESPI/N° 0086/2022 de 15 de fevereiro
de 2022, Portaria GR/UESPI Nº 0011/2016 de 05 de Janeiro de 2016 , Portaria GR/UESPI/N°
0380/2016 de 15 de Junho de 2016, Portaria GR/UESPI/Nº 596/18 de 02 de abril de 2018, Portaria
GR/UESPI/Nº 609/2018 de 05 de abril  de 2018, Regimento Geral  da UESPI e,  considerando
o Processo Administrativo nº 00089.000610/2025-47.

RESOLVE: 

Art. 1° – Constituir comissão de sindicância investigativa a fim de apurar suposto assédio moral e
sexual  praticado  por  docente  no  Campus  Poeta  Torquato  Neto,  constante  no  Processo
Administrativo  n°  00089.012681/2024-10,  anexado  ao  Processo  Administrativo
00089.000610/2025-47,  apontada  no  Despacho  Orientativo  (014130855),  composta  pelos
seguintes  integrantes::  

NOME MATRÍCULA FUNÇÃO
ÍTALO JOSÉ BRANDÃO IVO 332044-8 Presidente
FERNANDO SILVA ARAÚJO 268544-2 Membro

Art. 2° – Fixar o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da primeira reunião dos
seus membros para apresentação de relatório conclusivo;

Art. 3° – O prazo para a realização da primeira reunião será de 05 (cinco) dias,
contados da data em que o Presidente da Comissão for cientificado, por escrito, deste ato;

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos ao dia 09 de fevereiro de 2025.

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

(Assinado Eletronicamente)

Rosineide Candeia de Araújo

Pró-Reitora Adjunta de Administração – PRAD

Mat.: 149725-1/FUESPI

(Transcrição da nota PORTARIAS de Nº 24153, datada de 6 de outubro de 2025.)

 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS - SSP-PI

PORTARIA 338/2025O SECRETÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ, no
uso de suas atribuições e competências legais, e tendo em vista o disposto no artigo 164 e seguintes
da Lei Complementar Estadual n° 13/94 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Piauí),
com as  alterações  feitas  pelas  Leis  Complementares  n°  025/2001 e  n°  84/2007,  que trata  da
obrigatoriedade de processo administrativo disciplinar no serviço público, em conformidade com a
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